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PARECER Nº 318, DE 2021
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE ASSUNTOS METROPOLITANOS E MUNICIPAIS E DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 32, DE 2021
O Projeto de Decreto Legislativo em epígrafe foi apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação e reconhece, para efeitos do artigo 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública nos municípios do Estado.
Conforme preceitua o § 3º do artigo 259-A do Regimento Interno, a matéria foi encaminhada às Comissões de Assuntos Metropolitanos e Municipais e de Fiscalização e Controle, que devem se manifestar conjuntamente por força da convocação extraordinária realizada pelo Presidente da Assembleia Legislativa nos termos do artigo 18, inciso III, alínea “d”, do Regimento Interno.
Na condição de relatora designada, concordamos com a análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação que acolheu, em seu parecer, a proposta do Tribunal de Contas do Estado para permitir, frente à pandemia do Covid-19 e aos seus efeitos, o reconhecimento de estado de calamidade pública para fins do artigo 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal.
Consideramos a proposta do Tribunal de Contas admirável por sua pertinência em um momento grave que afeta a vida da população, com graves reflexos sobre as áreas da saúde e da economia. O texto proposto garante aos prefeitos segurança jurídica para promover políticas públicas para reduzir os efeitos da pandemia sobre sua população.
Contudo, a fim de delimitar o reconhecimento da situação de calamidade pública para o exercício de 2021, apresentamos a seguinte
EMENDA

Dê-se aos artigos 1º e 11 do PDL nº 32/2021 a seguinte redação:

“Artigo 1º - Fica reconhecido, para efeitos do artigo 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, o estado de calamidade pública nos Municípios que o tenham requerido no exercício de 2021 em decorrência da pandemia causada pelo coronavírus - Covid-19.
(...)

Artigo 11 - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2021.”.
Em face do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de decreto legislativo nº 32, de 2021, com a emenda ora apresentada.
a) Carla Morando - Relatora
Aprovado como parecer o voto: Favorável ao projeto, com a emenda ora apresentada.

Sala das Comissões, em 20/4/2021.
a) Carlos Cezar – Presidente
Dr. Jorge do Carmo – Maurici – Carlos Cezar – Carla Morando – Estevam Galvão – Gilmaci Santos – Ricardo Mellão – Murilo Felix – Rodrigo Gambale – Tenente Nascimento – Emidio de Souza – Paulo Fiorilo – Dra. Damaris Moura – Rodrigo Moraes – Delegado Olim – Douglas Garcia (contrário)
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